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PROJETO DE LEI Nº 001 /96  
Cria o conselho de Desenvolvimento Agroindustrial e Defesa Ambiental -CODAM, em Diamantino.
O Prefeito Municipal de Diamantino, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, Faz saber que ela a Câmara  aprovou e Eu sanciono a seguinte Lei:

CAPITULO  I
Art. 1º -Fica criado o CODAM, órgão de caráter normativo, consultivo, fiscalizador, deliberativo e de assessoramento Municipal, em questões ambientais e de desenvolvimento agroindustrial.
Art. 2º- O CODAM terá como objetivo promover a integração dos órgãos e entidades ligadas a agricultura, pecuária,industria e meio ambiente do Município de Diamantino; discutir e aprovar normas,  critérios e assessor órgãos estaduais dos setores envolvidos objetivando o desenvolvimento do município.

Parágrafo Único- O desenvolvimento agrícola, industrial e ambiental ocorrerá em consonância com a Legislação pertinente e embasada em conhecimentos técnico-científico nos objetivos agro-economicos e sociais de interesse das políticas; agrícola, agrária, ambiental e industrial.

CAPITULO II- COMPETENCIA.
Art. 3º- Ao CODAM compete



I- Estabelecer diretrizes, elaborar normas,acompanhar e apoiar o desenvolvimento rural integrado, coordenar a execução da política agrícola, pecuária, agrária, de abastecimento e industrial sem prejuízo para com o equilíbrio ambiental, obedecidas as diretrizes gerais estabelecidas por normas Estaduais e Federais.

II- Coordenar e consolidar os planos plurianuais e anuais de investimentos, de interesse do setor público agrícola e industrial.
III- Orientar e assessorar agricultores, industriais e ambientalistas quanto aos planos municipais de desenvolvimento, na sua área de competência.

IV- Estabelecer critérios e prioridades, com indicações aos órgãos competentes sobre as aplicações de Fundos e Programas de Desenvolvimento, informar órgãos ambientais sobre a existência de áreas degradadas e em degradação sugerindo medidas para recuperação.
V- Estimular a criação e estruturação de associação de produtores.

VI- Opinar sobre desmembramento e parcelamento do  solo urbano e sua expansão.

VII- Fornecer subsídios técnicos ás empresas industriais e produtores rurais, nas áreas de desenvolvimento e proteção ambiental.

VIII- Manter intercambio com órgãos Federais, Estaduais, autarquias,e entidades privadas que direta ou indiretamente exerçam atribuições de desenvolvimento agroindustrial e de proteção do meio ambiente.
IX- Deliberar sobre outros assuntos de interesse do CODAM.

CAPITULO III- DA ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO



Art. 4º- O CODAM será composto por membros nomeados pelo Prefeito Municipal, dentre representantes da comunidade,  que serão indicados pelas Entidades a que estiverem vinculados.




Art. 5º- O período de mandato dos membros do CODAM, coincidirá com o do Prefeito Municipal, sendo permitida a recondução.




Art. 6º- As funções desempenhadas pelos membros do CODAM serão consideradas como relevantes serviços prestados à comunidade e exercidas sem remuneração.

CAPITULO IV- DISPOSIÇÕES GERAIS



Art. 7º- O Prefeito Municipal poderá firmar através do CODAM convênios com entidades afins federais, estaduais, autárquicas e privadas, objetivando o recebimento de suporte administrativo, técnico e financeiro indispensável para a instalação e funcionamento do CODAM.
Art. 8º- Após 90 (noventa) dias de sua instalação, o CODAM elaborará e submeterá á aprovação do Prefeito Municipal seu regimento interno.
Art. 9º- As despesas com a criação e instalação do CODAM, correrão por conta das dotações orçamentárias da Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente.

Art.10.- O Executivo Municipal, no prazo de 90 (noventa) dias após a aprovação desta Lei, fará a sua regulamentação, visando através de Decreto, com as condições de funcionamento atuação, visando o atendimento de seus objetivos.

Art. 11.- Aos  infratores das normas vigentes que visam a proteção ambiental, da flora, fauna, água, ar, solo e em especial o bem estar público, serão aplicadas multas, na conformidades do Decreto de regulamentação da presente Lei.
Art. 12.- Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se a Lei 016/91 de 13.11.91 e todas demais disposições em contrário.

Diamantino-Mt, 29 de Fevereiro de 1.1996.

LEVI JOSÉ PEDRINI

Prefeito Municipal
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